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Tribunal Regional Eleitoral do Amapá


Termo de Dispensa nº  3 / 2026
P.A. nº 0002512-48.2025.6.03.8000
Objeto: Aquisição de extintores de combate a incêndio tipo Pó Químico Seco (PQS).
Valor Total:  R$ 10.235,00 (dez mil e duzentos e trinta e cinco reais), conforme abaixo:
 
  
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CAT.MAT.
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Extintor de incêndio, do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, indicado para o combate a incêndios das Classes A, B e C, conforme as normas da ABNT (NBR 15808 e NBR 15809).
	623903
	UNIDADE
	23
	R$ 445,00
	R$ 10.235,00

	TOTAL
	R$ 10.235,00


Favorecido: AMAZON FIRE SAFETY COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ:  14.954.928/0001-10
Fundamento: art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21.
JUSTIFICATIVA:

Justifica-se a presente contratação, considerando a necessidade e o interesse da Administração na contratação, conforme Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Documento de Formalização da Demanda, Mapa de Riscos e Informação do Valor Estimado, todos anexados e vinculados a esta contratação (Anexos II a VI);

Considerando as obrigações assumidas pela favorecida na proposta (1057730), vinculada a esta contratação;

Considerando que o valor da aquisição em questão está dentro dos limites estabelecidos no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21;

Considerando a informação da COF, para custeio da despesa em tela, (1056137);

Considerando que a empresa concorda com a realização dos serviços em questão;

Considerando as certidões de regularidade perante o Fisco Federal (TCU, CADIN, FGTS, INSS e CNDT) (1058203);

Considerando que o enquadramento da despesa está no limite dispensável de licitação, reconheço a Dispensa de Licitação, com fulcro nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21 e demais alterações.

Observando a vedação à contratação em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de todos os respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidores investidos em cargo de direção e de assessoramento, a teor do artigo 2º, inciso V, da Resolução CNJ nº 7;

Posto isso, tendo em vista a necessidade efetiva da contratação, reconheço a presente Dispensa de Licitação, com fulcro nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21. Portanto, submeto à apreciação superior, para fins de autorização conforme exigência do artigo 72, inciso VIII, da Lei 14.133/2021.

Secretaria de Administração e Orçamento

AUTORIZO a presente dispensa de licitação, devendo ser divulgada e mantida à disposição do público no site TSE TRANSPARÊNCIA, em observância ao disposto no Parágrafo Único, do artigo 72, da Lei nº 14.133/21, bem como publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como condição da eficácia dos atos, conforme preceitua o art. 94, II da Lei 14.133/2021.
ANEXO I DO TERMO DE DISPENSA

DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.
4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como números do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação.
5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
ANEXO II DO TERMO DE DISPENSA
TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
ART. 6º, XXIII, DA LEI Nº 14.133/21
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. O objeto deste Termo de Referência é a aquisição de extintores de combate a incêndio, tipo Pó Químico Seco (PQS), para os prédios do TRE/AP nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CAT.MAT.
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Extintor de incêndio, do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, indicado para o combate a incêndios das Classes A, B e C, conforme as normas da ABNT (NBR 15808 e NBR 15809).
	623903
	UNIDADE
	23
	R$ 445,00
	R$ 10.235,00

	TOTAL
	R$ 10.235,00


1.2. O objeto da licitação/contratação é caracterizado como bem comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, bem como não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é 1 (um) ano, contado da entrega dos materiais, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.235,00 (dez mil duzentos e trinta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21).
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:
4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
a) Uso de materiais reciclados e de baixo impacto ambiental.
b) Acondicionamento dos materiais em poucas embalagens com o objetivo de a quantidade de resíduos sólidos.
4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
4.1.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 dias dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Mendonça Júnior, 1502 - Central - Macapá/AP.
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021).
6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 02 (dois) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
6.3. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.
6.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
6.5. O custo referente ao transporte dos equipamentos/materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21).
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

7.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma não eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II. da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de R$ 10.235,00 (dez mil duzentos e trinta e cinco reais)(menor preço por item OU maior desconto).

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá o contratado comprovar a regularidade de tais requisitos via demonstração no SICAF.

8.4. Deverá o contratado também apresentar regularidade em Certidão Unificada emitida pelo TCU, bem como Certidão Negativa do CADIN.

8.5. Diante da simplicidade do objeto e do pequeno prazo previsto de vigência contratual, não serão exigidas comprovações a título de Qualificação Econômico-Financeira ou Qualificação Técnica.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias , a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

9.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.8 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

9.9.1 o prazo de validade;

9.9.2 a data da emissão;

9.9.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

9.9.4 o período respectivo de execução do contrato;

9.9.5 o valor a pagar; e

9.9.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de preços de correção monetária.

Forma de pagamento

9.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Dispensa, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.1.2. o prazo de entrega dos bens é de 03 (três) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

10.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.1.8. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

10.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11. DO CUMPRIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (Lei 13.709/2018)
11.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

11.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

11.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

11.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como números do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação.

11.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

11.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1) Moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias ;

d.1.1) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
d.2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 25% do valor do Contrato .

d.3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 26% a 30% do valor do Contrato.

d.4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor do item/fatura/parcela inadimplida.

d.5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 19% do valor do item/fatura/parcela inadimplida.

d.6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 6% a 9% do valor do item/fatura/parcela inadimplida, ressalvadas as seguintes infrações para as quais a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas seguintes tabelas:

 

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA – VALOR DO ITEM/FATURA/PARCELA INADIMPLIDA

	1
	0,5%

	2
	1%

	3
	2%

	4
	3%

	5
	4%

	6
	5%


Tabela 10 - Multa (Grau X Correspondência - Valor do item/fatura/parcela inadimplida)

 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	 
	 
	 
	 

	1
	Destruir ou danificar documentos/equipamentos/instalações do
CONTRATANTE, por culpa ou dolo de seus agentes.
	5(culpa)
6 (dolo)
	Por ocorrência, sem prejuízo da reparação do
dano

	2
	Infringir a Política de Segurança da Informação do TRE-AP e suas normas correlatas (Resolução TREAP nº 570/2022 ou Resolução TRE-AP nº 571/2022, que dispõe sobre a Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do TRE-AP, e suas normas correlatas, ou Descumprir as obrigações contidas no item 15 do Termo de Referência.
	5
	Por ocorrência

	 

3
	Retirar das dependências do CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização
prévia do responsável.
	6
	Por ocorrência

	4
	Causar atraso ou embaraço na execução do serviço
	5
	Por dia, limitado a 30% do valor mensal do serviço e sem prejuízo da
possibilidade de rescisão
contratual

	5
	Reincidir em atos penalizados com advertência.
	4
	Por ocorrência

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	6
	Apresentar a nota fiscal para atesto do gestor do contrato até o décimo oitavo dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.
	1
	Por dia de atraso, limitada a incidência a 10 (dez) dias.

	7
	Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade referente à execução dos serviços;
	3
	Por ocorrência

	8
	Apresentar os esclarecimentos formais solicitados pela fiscalização para sanar as inconsistências ou dúvidas.
	2
	Por dia de atraso, limitada a incidência a 10 (dez) dias

	9
	Fornecer em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, endereço da matriz, filial ou escritório, indicação de preposto, bem como número de telefone comercial fixo, móvel e endereço eletrônico (e-mail), devendo manter os dados atualizados.
	1
	Por dia de atraso, limitada a incidência a 10 (dez) dias

	10
	Manter as condições de habilitação durante a contratação.
	5
	Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade de
rescisão contratual

	 
	 
	 
	 


Tabela 11 - Multa (Grau X Incidência)

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 10.235,00 (dez mil duzentos e trinta e cinco reais).

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

ANEXO III
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
 
	1. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE SOLICITANTE E DEMANDANTE

	Unidade solicitante:
	Segurança Institucional - SEGIN

	Unidade demandante:
	Segurança Institucional - SEGIN


 

	2 - OBJETO A SER CONTRATADO

	Aquisição de Extintor de Combate a Incêndio, tipo Pó Químico Seco (PQS), Classe ABC, Capacidade de 6 kg, para ser utilizado nos prédios do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá
 


 

 

	3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

	A aquisição do extintores de combate a incêndio, tipo Pó Químico Seco (PQS), para os prédios do TRE/AP, se justifica principalmente, pela versatilidade e maior abrangência de combate a incêndio, oferecida. Até o momento estava sendo utilizado o extintor tipo Água Pressurizada (H²O), que é indicado exclusivamente para Incêndios da Classe A (materiais sólidos como papel, madeira e tecidos), é uma medida essencial para garantir a segurança das instalações, dos servidores, dos eleitores e do patrimônio público, no combate a incêndio. Essa necessidade está fundamentada em normas da ABNT, exigências do Corpo de Bombeiros, e da NR 23 do Ministério do Trabalho. 

Ressalta-se que a demanda é de extrema urgência, tendo em vista que diversas Zonas Eleitorais não contam com unidades do Corpo de Bombeiros em suas localidades, o que reforça a necessidade de dotar esses prédios de meios próprios para o combate inicial a incêndios.

Diante do caráter emergencial e da essencialidade do objeto, justifica-se a contratação por dispensa de licitação, na forma não eletrônica, visando garantir a imediata aquisição dos extintores e a consequente preservação da segurança física e patrimonial das dependências do TRE/AP e das Zonas Eleitorais.


 

	4. INFORMAÇÕES SOBRE CONTRATAÇÕES

	4.1 Informação sobre contratações semelhantes em exercícios anteriores e, se positivo, incidentes e lições aprendidas:

(X) Não se aplica.

 

4.2 Informação sobre contratações correlatas e/ou interdependentes que deverão se realizadas em função desta:

(X) Não se aplica.

 

4.3 Informação se o novo Termo de Referência estabelecerá alguma melhoria ou alteração substancial em relação à contratação anterior:
(X) Não se aplica

 


 

 

	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA ATENDIMENTO DA NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO)

	NECESSIDADES
	REQUISITOS
	JUSTIFICATIVA

	Padrão mínimo de Qualidade
	Descrição dos padrões
	Serão observados como critérios mínimos as descrições contidas no Termo de Referência, sendo aceitos materiais de qualidade igual ou superior, parâmetros estes que deverão ser observados pelas empresas quando da apresentação da proposta comercial.

Todos os itens terão preços médios aferidos em pesquisas mercadológicas com o intuito de nortear o processo licitatório, quanto ao alcance da proposta apta a alcançar o resultado mais vantajoso para o Tribunal.

	Legais
	Normativos que devem ser observados pela solução contratada para o alcance dos objetivos esperados
	Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

 

Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023 - Atualiza os valores estabelecidos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

Lei nº 13.709 de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados

	Garantia e Manutenção
	Registro da efetiva necessidade e requisitos de exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica
	O prazo de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

A manutenção e assistência técnica deverá ser prestada no Estado do Amapá/AP

	Temporais
	A contratação deverá ocorrer até o término da vigência do Contrato nº ______.
	Não se aplica

	Segurança da  Informação
	Requisitos para eventual atendimento
	A contratação deverá observar a Lei Geral de Proteção de Dados, contendo cláusulas específicas para seu cumprimento.

	Metodologia de trabalho e implantação da solução
	Local de entrega:
	Após recebimento da nota de empenho, a contratada deverá responsabilizar-se pela entrega do material na sede do contratante previamente agendado.

	
	Local de Execução dos Serviços:
	

	Capacitação e experiência profissional da equipe
	Técnicos certificados:
	A empresa deverá comprovar que  dispõe de profissionais habilitados à prestação dos serviços?

Resposta: NÃO, apenas efetuar a entrega do material, conforme exigências contidas no Termo de Referência

	
	Atestado de Capacidade Técnica
	Devido à criticidade para
o negócio e à complexidade das aplicações suportadas  pela infraestrutura do Tribunal, a empresa a ser
contratada deverá possuir
experiência compatível com a natureza e o  quantitativo dos serviços a serem prestados?

Resposta: SIM

	(  ) NÃO OBRIGATÓRIO
	JUSTIFICAR:


 

	6. LEVANTAMENTO DE MERCADO -
CONSULTAS E ESTUDOS REALIZADOS

	AÇÃO
	DOCUMENTAÇÃO GERADA

	Consulta a contratações de outros
órgãos
	Atas e Termos de Dispensa de outros órgãos (ID 1022256)

	Consulta Painel de Preços ou Banco
de preços
	Relatórios do Banco de Preços (ID 1022257, 1057730)

	( ) NÃO OBRIGATÓRIO
	JUSTIFICAR:
 


 

	7. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS


	Descrição da Solução
	Contratação de empresa especializada na disponibilização do produto, por meio de Dispensa não eletrônica.

	Atendimentos aos requisitos
	Empresa fornecedora do material/produto

	CATMAT
	Item 1 (623903)

	Vantagens e
Desvantagens da
Solução
	O setor demandante buscou no mercado empresas do ramo que pudessem atender às especificações do objeto de contratação pretendida neste procedimento. Durante essa pesquisa, constatou-se que existem diferentes formas de fornecimento e modelos de extintores disponíveis, entre os quais se destacam os tipos Água Pressurizada (H₂O) e Dióxido de Carbono (CO₂). Contudo, verificou-se que tais modelos não atendem de maneira satisfatória às necessidades operacionais e de segurança do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE/AP) e de suas Zonas Eleitorais. O extintor H₂O, indicado exclusivamente para incêndios da Classe A (materiais sólidos como papel, madeira e tecido), não deve ser utilizado em equipamentos elétricos energizados, pois apresenta risco de choque elétrico, além de ser ineficaz em incêndios envolvendo líquidos inflamáveis, o que limita sua utilização em ambientes administrativos modernos, que concentram equipamentos eletrônicos e produtos diversos. Por sua vez, o extintor de CO₂, embora indicado para incêndios das Classes B e C (líquidos inflamáveis e equipamentos elétricos), não é eficaz em incêndios que envolvem materiais sólidos, possui tempo de descarga reduzido e apresenta custo de recarga mais elevado, além de exigir cuidados adicionais no manuseio devido à sua baixa temperatura de liberação, o que restringe seu uso generalizado nas unidades do TRE/AP.

Dessa forma, após análise técnica das alternativas disponíveis, a aquisição do extintor tipo Pó Químico Seco (PQS) se mostra a opção mais adequada e eficiente para atender às demandas do TRE/AP e das Zonas Eleitorais. Esse modelo é indicado para incêndios das Classes A, B e C, abrangendo com segurança os principais riscos presentes nas dependências do órgão, como escritórios administrativos, almoxarifados, depósitos, salas de informática e áreas de atendimento ao público. O extintor PQS apresenta excelente desempenho na extinção de chamas, possui tempo de descarga satisfatório e é de fácil operação, além de ter ampla disponibilidade de manutenção e recarga no mercado local. Sua adoção padronizada também facilita a capacitação de servidores para o uso correto dos equipamentos. Ademais, o uso do PQS atende plenamente às exigências das normas da ABNT (NBR 12693), do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá e da NR 23 do Ministério do Trabalho, assegurando o cumprimento das normas de segurança contra incêndios e contribuindo para a preservação da integridade física dos servidores, dos eleitores e do patrimônio público.


 

	8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

	Trata-se da aquisição de Extintor de Combate a Incêndio, do tipo Pó Químico Seco, da Classe ABC, com capacidade de 6kg, para atender às necessidades de proteção e segurança contra incêndios das dependências do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE/AP), incluindo suas unidades administrativas, técnicas e cartórios eleitorais, conforme legislação vigente e as recomendações dos órgãos de segurança.
A aquisição desses equipamentos de segurança, tem como objetivo, garantir o atendimento às normas de segurança contra incêndio, exigidas por regulamentações federais e estaduais, e assegurar a integridade física de servidores, colaboradores, magistrados, eleitores e visitantes, além da preservação do patrimônio público, incluindo documentos, equipamentos e sistemas essenciais ao funcionamento da Justiça Eleitoral no estado.

  Os extintores tipo PQS ABC são indicados por sua eficiência no combate a incêndios de múltiplas origens, abrangendo:
· Classe A – materiais sólidos combustíveis, como papel, madeira, tecidos e plásticos;
· Classe B – líquidos inflamáveis, como óleos, tintas e solventes;
· Classe C – equipamentos elétricos energizados, como computadores, servidores, aparelhos de ar-condicionado, etc.
  

  Considerando a diversidade de ambientes e riscos presentes no TRE/AP, a utilização desse tipo de extintor representa uma solução padronizada, eficaz e economicamente vantajosa, pois     permite a cobertura de diferentes tipos de risco com um único equipamento, facilitando sua distribuição, uso e manutenção.
  A solução contempla, além do fornecimento dos extintores, as seguintes necessidades complementares:
· Equipamentos novos, fabricados conforme a ABNT NBR 15808/2017 (extintores) e NBR 15809/2017 (recarga);
· Cilindros com selo do INMETRO, lacrados e com carga completa;
· Garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação;
· Fornecimento com suporte de fixação e etiqueta de inspeção atualizada;
· Atendimento às exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá (CBM/AP) para emissão ou renovação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB);
  Esta solução é fundamental para manter a regularidade do TRE/AP junto aos órgãos de fiscalização, bem como para garantir a continuidade dos serviços eleitorais com segurança,     responsabilidade e conformidade legal.


 

 

	9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

	A estimativa para a aquisição de 23 (vinte e três) extintores de incêndio tipo PQS, com carga de 6 kg, classe ABC, atende às necessidades operacionais do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá (TRE/AP), considerando os critérios técnicos estabelecidos pelas normas da ABNT, exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá (CBM/AP) e as especificidades estruturais das unidades administrativas da Justiça Eleitoral no estado.

1. Critérios Utilizados para a Estimativa
A quantidade foi definida com base nos seguintes critérios:

· Levantamento físico das instalações do prédio-sede do TRE/AP e das zonas eleitorais sob sua jurisdição;

· Aplicação da ABNT NBR 12693:2022, que define critérios de dimensionamento e distribuição de extintores em função da área construída, carga de incêndio, classe de risco e acessibilidade dos equipamentos;

· Observância da distância máxima de 20 metros entre extintores, conforme normas técnicas;

· Exigências do projeto de prevenção e combate a incêndio aprovado pelo CBM/AP, como parte das condições para emissão ou renovação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB);

· Necessidade de reposições decorrentes de extintores vencidos, danificados ou inservíveis;

· Inclusão de extintores sobressalentes, conforme recomendação técnica, para atendimento imediato em casos de manutenção ou troca emergencial.

2. Distribuição Prevista (Exemplo)
Local / Unidade

Quantidade Estimada

Prédio-sede do TRE/AP (Macapá)

10

Cartórios Eleitorais (interior)

9

Depósitos e áreas técnicas

2

Almoxarifado e Dep. de Urnas

2

Total estimado
23 extintores



 

	10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA
CONTRATAÇÃO

	Justificar: Não haverá parcelamento com o objetivo de obter ganho em escala, redução de custos com a gestão de diversos contratos, bem como, a vantagem com a padronização dos itens fornecidos pelo mesmo fornecedor.


 

	11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

	Valor estimado da contratação: R$ 10.235,00 (dez mil duzentos e trinta e cinco reais)

	Nota(s):
1.  A estimativa do valor da contratação deve ser realizada de acordo com as regras definidas no Anexo III - ICVE desta instrução normativa.


 

	12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS1

	Tipo
	Detalhamento

	(    ) Ganho de produtividade
	 

	(    ) Redução de esforço
	 

	(    ) Redução de custo
	 

	(  ) Redução de uso de recursos
	 

	(    ) Melhoria de controle
	 

	(X) Redução de riscos
	 

	(X) Cumprimento de determinação legal e/ou administrativa
	A opção por fornecedor especializado reduz significativamente o risco da indisponibilidade dos bens.

	(X) Melhoria/adequação nas
instalações físicas
	Preservação da segurança física e patrimonial das dependências do TRE/AP e das Zonas Eleitorais

	(    ) Outro
	 

	Nota(s):
1.  Em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis.


 

	13. CARACTERIZAÇÃO DE SERVIÇOS OU FORNECIMENTOS
CONTÍNUOS

	Serviços contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas.
 

(X) Não se aplica.

 

(  ) Sim - Justificativa:

 


 

	14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA
ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES EVENTUAIS

	( ) Necessidade de capacitação de gestores e fiscais da contratação
	Caso marcado, JUSTIFICAR

	(   ) Instalação elétrica
	Caso marcado, JUSTIFICAR

	(   ) Instalação lógica
	Caso marcado, JUSTIFICAR

	(   ) Alteração de layout
	Caso marcado, JUSTIFICAR

	(   ) Outra
	Caso marcado, JUSTIFICAR

	(X) Não se aplica
	  não necessita de providência prévia.


 

	15. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E
RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS1

	Descrever:

	A contratação está alinhada com o Plano de Logística Sustentável do TRE/AP?

(X) Sim

(   ) Não

(   ) Não se aplica


 

	16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO
DA CONTRATAÇÃO

	Baseado nos estudos preliminares, a contratação demonstra-se adequada para o atendimento da demanda?
	(X) Sim

 

(  ) Não
	Com base nas informações levantadas ao longo dos estudos técnicos preliminares, a equipe de planejamento considera a contratação viável tecnicamente, visto que há no mercado soluções que atendem ao objeto pretendido. Quanto à viabilidade econômica, entende-se que o quantitativo a ser contratado é estimado e será adequado ao orçamento programado e disponível para a despesa conforme a execução das demandas.


 

	UNIDADE DEMANDANTE

	 

_____________________________

José Aguinaldo Parafita Monteiro

	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	 

____________________
Fabrício Barros Pereira
	 

_______________________________
Kiara Cristina Navegantes dos Santos


ANEXO IV
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD
 

 
	1. OBJETO A SER CONTRATADO

	Aquisição de Extintor de Combate a Incêndio

 

	 

1. Tipo: Pó Químico Seco (PQS)
2. Classe: ABC
3. Capacidade: 6 kg


 

 

	2 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DEMANDANTE

	Unidade/Setor:
	SEGURANÇA INSTITUCIONAL - SEGIN

	Responsável(eis):
	       JOSÉ AGUINALDO PARAFITA MONTEIRO


 

 

	3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

	A aquisição do extintores de combate a incêndio, tipo Pó Químico Seco (PQS), para os prédios do TRE/AP, se justifica principalmente, pela versatilidade e maior abrangência de combate a incêndio, oferecida. Até o momento estava sendo utilizado o extintor tipo Água Pressurizada (H²O), que é indicado exclusivamente para Incêndios da Classe A (materiais sólidos como papel, madeira e tecidos), é uma medida essencial para garantir a segurança das instalações, dos servidores, dos eleitores e do patrimônio público, no combate a incêndio. Essa necessidade está fundamentada em normas da ABNT, exigências do Corpo de Bombeiros, e da NR 23 do Ministério do Trabalho.

Ressalta-se que a demanda é de extrema urgência, tendo em vista que diversas Zonas Eleitorais não contam com unidades do Corpo de Bombeiros em suas localidades, o que reforça a necessidade de dotar esses prédios de meios próprios para o combate inicial a incêndios.

Diante do caráter emergencial e da essencialidade do objeto, justifica-se a contratação por dispensa de licitação, na forma não eletrônica, visando garantir a imediata aquisição dos extintores e a consequente preservação da segurança física e patrimonial das dependências do TRE/AP e das Zonas Eleitorais.

 


 

 

	4. QUANTIDADE A SER CONTRATADA E JUSTIFICATIVA

	Nº
Item
	Descrição
	Unidade 
	Quant.
	Justificativa

	01
	Extintor de incêndio, do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, indicado para o combate a incêndios das Classes A, B e C, conforme as normas da ABNT (NBR 15808 e NBR 15809).
	unidade
	23
	Do ponto de vista patrimonial, esse aquisição representa um reforço significativo na proteção de bens materiais. Sendo que, nós temos 10 Cartórios Eleitorais e Edifício Sede do TRE, onde, serão todos alocados


 

 

	5. PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER ENTREGUE O
BEM OU INICIADA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Data: 10/11/2025

	Justificativa: Necessidade para uso nos prédios do Tribunal Eleitoral.


 

	6. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

	A contratação está alinhada a algum objetivo do Plano Estratégico do TRE/AP?

	(X) Sim - Qual(is)?
(  ) Garantia dos Direitos da Cidadania

(  ) Fortalecimento  da  Relação  Institucional  do  Poder Judiciário com a Sociedade

(  ) Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional

( ) Enfrentamento à Corrupção, à Improbidade Administrativa e aos Ilícitos Eleitorais

(  ) Promoção da Sustentabilidade

( ) Aperfeiçoamento da Gestão Administrativa  e  da  Governança  Judiciária

(  ) Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas

(  ) Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e Financeira

(  ) Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e de Proteção de Dados

 

(X) Na Prevenção e Segurança Patrimonial

	Nota(s):
1. Planejamento Estratégico 2021/2026 - TRE/AP


 

	7. PREVISÃO NO PLANO DE AQUISIÇÕES ANUAL

	A contratação está prevista no Plano de Compras do TRE/AP?

	(  ) Sim. Indicação:

(X) Não. Justificativa: A demanda é de extrema urgência uma vez, que várias ZE's não possuem Corpo de Bombeiros para eventuais necessidades emergenciais, sendo necessário a aquisição dos extintores ABC.

	Nota(s):
1. Plano de Contratações 2025 - TRE/AP
2. Plano de Compras 2025 - TRE/AP


 

	8. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

	A contratação exigirá:
8.1. Equipe de Planejamento:
(  ) Não. Justificativa:

(X) Sim. Composição:

Nome
Tipo de Integrante
(Solicitante, Demandante, técnico e administrativo)
Unidade/Setor
José Aguinaldo Parafita Monteiro

Demandante

SEGIN

Fabrício Barros Pereira

Solicitante

SEGIN

Kiara Cristina Navegantes dos Santos

Administrativo

CMP

  

8.2. Estudo Técnico Preliminar:
(  ) Não. Justificativa:

(X) Sim.

 

8.3. Mapa de riscos:
(  ) Não. Justificativa:

(X) Sim.

 

8.4. Equipe de Fiscalização de contrato:
(X ) Não. Justificativa: Pronta entrega dos bens.

(  ) Sim. Composição:

Integrante
Titular
Substituto
Unidade
Demandante:
 

 

 

Fiscal Técnico:
 

 

 

Fiscal Administrativo:
 

 

 

Observado o Princípio da Segregação de Funções?
(X) Sim

(  ) Não. Justificativa:

 

8.5. A contratação será processada por Dispensa Eletrônica?
(  ) Sim.

(X) Não. Justificativa: O objeto da contratação é a aquisição de extintores de incêndio do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, destinados aos prédios do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá – TRE/AP e das Zonas Eleitorais. Considerando o caráter emergencial da demanda e a necessidade de assegurar a segurança das instalações, dos servidores, dos eleitores e do patrimônio público, a contratação não será processada por dispensa eletrônica.

A adoção da forma eletrônica poderia atrair fornecedores de outras localidades, o que, em razão das exigências técnicas, da logística de transporte e do prazo reduzido para entrega e instalação, comprometeria o atendimento tempestivo da necessidade. Assim, opta-se pela dispensa de licitação na forma não eletrônica, a fim de garantir a aquisição imediata dos equipamentos e a consequente preservação da segurança física e patrimonial das dependências do TRE/AP e das Zonas Eleitorais, em conformidade com as normas da ABNT, as exigências do Corpo de Bombeiros e a NR 23 do Ministério do Trabalho.

 

8.6. Tratando-se de contratação com fundamento nos incisos I e II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, a estimativa de preços será realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa?
(  ) Sim (Justificar  e  informar  a  fonte orçamentária  para  cobertura  da futura despesa, nos moldes adotado por este Tribunal).

(X) Não.


 

	9. RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

	 

___________________________________

José Aguinaldo Parafita Monteiro

(Demandante)


ANEXO V

MAPA DE RISCOS
OBJETO: Aquisição de extintores de incêndio, do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, indicado para o combate a incêndios das Classes A, B e C.
 

	i. FASE DE PLANEJAMENTO (ATÉ A ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO
TERMO DE REFERÊNCIA)

	A.1. IDENTIFICAÇÃO DE EVENTOS DE RISCO
- RISCO: Demora na conclusão do processo de licitação. 
- CAUSA: Demora na conclusão do procedimento licitatório.
- CONSEQUÊNCIA: O início da execução pode sofrer atraso, ou mesmo ser inviabilizado.
- NÍVEL DE RISCO:
( ) BAIXO

( X ) MÉDIO

( ) ALTO

A.2. TRATAMENTO DO RISCO
- RESPOSTA AO RISCO IDENTIFICADO: Acompanhamento da tramitação da contratação.

- UNIDADE RESPONSÁVEL: Demandante e equipe de planejamento.
A.3. ACOMPANHAMENTO DO RISCO
- AÇÕES SUGERIDAS: Acompanhar a movimentação do processo até a aprovação do termo de referência, apresentando respostas imediatas às eventuais desconformidades apontadas.
- UNIDADE RESPONSÁVEL: SEGIN.


	ii. FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

	A.1. IDENTIFICAÇÃO DE EVENTOS DE RISCO
- RISCO: Selecionar proposta dentre empresas que não preenchem os requisitos de habilitação e qualificação mínima. 
- CAUSA: A unidade de planejamento deixou de observar as atualizações da legislação, os modelos padronizados adotados pela instituição e os check-lists instituídos pelas unidades de análise técnica.
- CONSEQUÊNCIA: Contratar empresa sem condições técnicas ou financeiras para executar o objeto.
- NÍVEL DE RISCO:
( ) BAIXO

( X ) MÉDIO

( ) ALTO

A.2. TRATAMENTO DO RISCO
- RESPOSTA AO RISCO IDENTIFICADO: Observar certidões de regularidade fiscal; se há registro de impedimento de licitar e contratar; se os preços propostos estão compatíveis com a realidade do mercado nacional e local.
- UNIDADE RESPONSÁVEL: SEGIN.
A.3. ACOMPANHAMENTO DO RISCO
- AÇÕES SUGERIDAS: Investigar se a empresa possui outras contratações atuais ou anteriores, e consultar os respectivos contratantes acerca da capacidade de execução da empresa.

- UNIDADE RESPONSÁVEL:SEGIN.


	iIi. FASE DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

	A.1. IDENTIFICAÇÃO DE EVENTOS DE RISCO
- RISCO: Atraso no início da execução; descumprimento parcial ou integral do objeto. 
- CAUSA: A empresa contratada pode alegar que desconhece os detalhamentos do objeto, tendo em vista que o pedido de cotação de preços não contemplava todas as especificidades para o implemento da solução da forma pretendida pela unidade demandante.
- CONSEQUÊNCIA: Frustração parcial ou total do objeto.
- NÍVEL DE RISCO:
( ) BAIXO

( X ) MÉDIO

( ) ALTO

A.2. TRATAMENTO DO RISCO
- RESPOSTA AO RISCO IDENTIFICADO: Realizar reunião inicial do contrato, reiterando as condições de execução explícitas na proposta e pontuando as demais condições para a boa execução do objeto.
- UNIDADE RESPONSÁVEL: SEGIN.
A.3. ACOMPANHAMENTO DO RISCO
- AÇÕES SUGERIDAS: Notificar formalmente a contratada a cada inconsistência observada durante a execução.
- UNIDADE RESPONSÁVEL: SEGIN.


ANEXO VI
INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO - ICVE
	Valor estimado da
contratação
	R$ 10.235,00 (dez mil duzentos e trinta e cinco reais)

	Forma de aquisição
	( ) Pregão Eletrônico ou Concorrência.

( ) Outra.

( ) Aquisição direta:

( ) Inexigibilidade.

(X) Dispensa de licitação.

	Classificação da contratação
	( ) obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;

(X) outros serviços e compras

( ) serviços com dedicação de mão de obra exclusiva;

( ) SOLUÇÕES DE TIC (Resolução CNJ nº 468/2022), quando aplicável.

	Objeto
	Extintor de incêndio, do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, indicado para o combate a incêndios das Classes A, B e C, conforme as normas da ABNT (NBR 15808 e NBR 15809).

	 

Servidor ou servidores responsáveis pela estimativa de preços:
 
	Servidor: JOSÉ AGUINALDO PARAFITA MONTEIRO

Lotação: SEGIN

	Norma utilizada para a estimativa de preços
	( x ) Instrução Normativa SG/ME nº 65, de 07 de julho de 2021.

( ) Outra norma/fonte/critério de pesquisa de preços (JUSTIFICAR):

	Critérios:
	A cotação de preços observou as condições comerciais praticadas, na forma do art. 4º da IN SG/ME nº 65/21?
(X) Sim.
( ) Não. Listar quais não foram e justificar. Pode haver alguma que não se aplica, se for o caso, identificar também:

	Parâmetros adotados na
estimativa de preços
	I - ASSINALAR quais parâmetros do art. 5º da IN SG/ME nº 65/21 foram utilizados:
( ) Inciso I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

(X) Inciso II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

( ) Inciso III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

(X) Inciso IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

( ) Inciso V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

II - A cotação de preços priorizou os parâmetros definidos nos incisos I e II:
(x) Sim

( ) Não (JUSTIFICAR):

 

III - Na pesquisa direta com fornecedores foram observados os requisitos listados no § 2º do art. 5 º da IN SG/ME nº 65/21.

(X) Sim, todos.

( ) Parcialmente ou não observado (JUSTIFICAR):

 

IV - Nos casos específicos de DISPENSA e INEXIGIBILIDADE de licitação:
( ) N/A

Foram observadas as regras do art. 5º da IN nº 65/2021?
(X) Sim.

 

( ) Não, adotado os seguintes critérios:

( ) valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo;

( ) Excepcionalmente, como a futura contratada não comercializou o objeto anteriormente, a justificativa de preço foi realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, com as especificações técnicas que demonstram similaridade com o objeto pretendido. APONTAR QUAIS:

( ) Caso não tenha utilizado a IN SG/ME nº 65/21 DESCREVER os critérios e parâmetros adotados na pesquisa de preços: _________

	Metodologia para obtenção
da estimativa de preços
	Art. 6º da IN SG/ME nº 65/21:
I - INSERIR como ANEXO I desta Informação o QUADRO com os preços obtidos e as fontes pesquisadas, linkadas com o número dos eventos no SEI.
(X) Não há grande variação entre os preços obtidos.

( ) Há grande variação entre os preços obtidos*.

*Nesse caso: ANALISAR de forma crítica os preços coletados e descritos no referido Anexo I, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados (§ 4º do art. 6º da IN SG/ME nº 65/21).

a) foi acrescentado ou subtraído determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço? (§ 2º do art. 6º da IN SG/ME nº 65/21):

(X) Não.

( ) Sim, justificar:

 

b) há valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados?
(X) Não há valores com essas características.

( ) Sim; se forem desconsiderados, FUNDAMENTAR (§ 3º do art. 6º da IN SG/ME nº 65/21):

 

c) o preço estimado foi obtido com base única no inciso I do art. 5º (§ 6º do art. 6º da IN SG/ME nº 65/21):
(X) Não

( ) sim e observou o limite representado pela mediana do item nos sistemas consultados.

 

**Após os procedimentos acima, INSERIR COMO ANEXO II desta Informação NOVO QUADRO com os PREÇOS FINAIS ESTIMADOS para a licitação ou contratação direta, as fontes pesquisadas - linkadas com o número do evento no SEI - decorrentes da média, mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, OU de forma excepcional e justificada abaixo, em número menor, desde que aprovado pela autoridade competente (§ 4º do art. 6º da IN SG/ME nº 65/21):

( ) N/A

 

***Para esta contratação serão utilizados outros critérios ou métodos? Caso positivo, deverão ser devidamente justificados pelos responsáveis da informação conclusiva sobre o valor estimado e aprovados pela autoridade competente (§ 1º do art. 6º da IN SG/ME nº 65/21):

( ) N/A

	Publicação
	Valor estimado é sigiloso:
(X) Não. PUBLICAR.

( ) Sim. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de contratação cujo critério de julgamento for por maior desconto (art. 24 da Lei nº 14.133/2021). JUSTIFICATIVA:

...

( ) Sim, hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
sociedade e do Estado (art. 13 da Lei 14.133/2021 e § 1º do art. 7º da Lei n.
12.527/2011). JUSTIFICATIVA:


 

ANEXO I - PREÇOS OBTIDOS NA PESQUISA
1022256, 1022257 e 1057730
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CAT.MAT.
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	BANCO DE PREÇOS
	MERCADO LOCAL (AMAZON FIRE)
	MERCADO LOCAL (EXTIMAC)
	MERCADO LOCAL (EXTIN-ART)
	ÓRGÃOS PÚBLICOS - ATA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Extintor de incêndio, do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, indicado para o combate a incêndios das Classes A, B e C, conforme as normas da ABNT (NBR 15808 e NBR 15809).
	623903
	UNIDADE
	23
	R$ 499,99
	R$ 445,00
	R$ 450,00
	R$ 546,00
	R$ 529,80
	R$ 445,00
	R$ 10.235,00

	TOTAL
	R$ 10.235,00


ANEXO II - PREÇOS CONSIDERADOS PARA A ESTIMATIVA FINAL
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CAT.MAT.
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Extintor de incêndio, do tipo Pó Químico Seco (PQS), com capacidade de 6 kg, indicado para o combate a incêndios das Classes A, B e C, conforme as normas da ABNT (NBR 15808 e NBR 15809).
	623903
	UNIDADE
	23
	R$ 445,00
	R$ 10.235,00

	TOTAL
	R$ 10.235,00


	


Concluídos os procedimentos acima, encaminho a Informação Conclusiva sobre o Valor Estimado da Contratação acompanhada dos comprovantes de Cotação de Preços, Pesquisa de Mercado e demais fontes de consultas de composição do valor estimado, nos termos registrados neste formulário, bem como o ETP e TR/PB para apreciação e aprovação pela autoridade competente.
ANEXO VII
TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE
Política de Segurança da Informação do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá

 

Eu, ________________________________________________________, inscrito(a) sob RG nº _________________________ e CPF nº_______________________, representante da empresa ___________________________________________, estabelecida no endereço _____________________________________, inscrita no CNPJ/MF com o n.º ______________________, em razão da execução das atividades previstas do Contrato TRE/AP nº ____________, firmo o presente TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE, mediante as estipulações consignadas neste instrumento:

1. O subscritor declara expressamente por este ato, ter conhecimento e ciência:

1.1. Da Política de Segurança da Informação e Comunicação do TRE-AP, constante da Resolução TRE-AP nº 570/2022, disponível em https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/governanca-de-tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/politicas-normas-e-processos, podendo ser solicitada à Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) ou de Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do TRE/AP, em caso de indisponibilidade técnica pela internet, assumindo inteira responsabilidade em dar ciência da norma a seu(s) colaborador(es) e prezar pelo cumprimento da mesma, no que couber;

1.2. Da Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do TRE-AP, constante da Resolução TRE-AP nº 571/2022, disponível em https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/governanca-de-tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/politicas-normas-e-processos, podendo ser solicitada à Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) ou de Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do TRE/AP, em caso de indisponibilidade técnica pela internet, assumindo inteira responsabilidade em dar ciência da norma a seu(s) colaborador(es) e prezar pelo cumprimento da mesma, no que couber;

1.3. De que todos os acessos efetuados, trabalhos desenvolvidos, informações manipuladas, arquivos, conteúdos, conexões, acesso remoto, mensagens eletrônicas e acesso à internet, podem ser verificados e auditados pelos colaboradores efetivos do TRE-AP com atribuição para tal, a qualquer momento, independente de aviso prévio, podendo ainda revogar as autorizações que lhe tenham sido concedidas;

1.4. De que todos os ambientes físicos e lógicos do TRE-AP são monitorados para garantir a proteção e guarda das informações e dos Recursos de Tecnologia de Informação e Comunicação;

1.5. De que não deve publicar ou divulgar, por quaisquer meio, segredos ou informações sigilosas que forem acessadas, obtidas ou geradas em decorrência do exercício do cargo ou dos serviços contratados, sem permissão prévia e por escrito do TRE-AP, sendo obrigado a ressarcir as perdas e danos experimentados pelo TRE-AP, sem prejuízo das penalidades administrativas, civis e criminais previstas em lei. Esse compromisso permanecerá inclusive após o término ou rescisão do vínculo;

1.6. De que quaisquer violações à Política de Segurança, Normas e procedimentos correlatos são passíveis de penalidades administrativas, sem prejuízo de ações legais cabíveis.

2. Este Termo tem natureza irrevogável e irretratável, vigorando a partir da data de sua assinatura.

E por estar de acordo com o inteiro teor deste Termo, o assina nesta data, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

 

_______________, [DIA] de [MÊS] de [ANO].
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